IDENTIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS METROPOLITANOS 
E CONSTRUÇÃO DE TIPOLOGIAS. 


MOURA, Rosa- IPARDES-PR — rmoura(Dpr.gov.br 


O Brasil encerra o ano 2003 com 26 regiões metropolitanas (RMs) 
oficialmente instituídas, além de duas regiões integradas de desenvolvimento 
(RIDE) no entorno de capitais. Criadas por diferentes legislações, configuram 
unidades regionais bastante distintas, o que justifica a realização do presente 
trabalho que visa identificar aquelas que efetivamente se constituem como 
"metropolitanas", por meio de sua hierarquização, demarcar espacialmente a 
intensidade do fenômeno de integração dos municípios na dinâmica da 
aglomeração, dimensionar o grau de concentração de atividades nessas 
espacialidades e caracterizar socialmente o conjunto. O universo da pesquisa 
constitui-se das regiões metropolitanas institucionalizadas, regiões integradas de 
desenvolvimento do Distrito Federal e de Teresina/ Timon, aglomerações urbanas 
não institucionalizadas, desde que polarizadas por capitais de estados e capitais 
que não configuram aglomerações, num total de 37 espaços urbanos. Os 471 
municípios que compõem esses espaços são a unidade de pesquisa. 

O trabalho entende "espaços urbanos" como conjuntos representativos 
da concentração espacial do fenômeno urbano, definidos pela continuidade e 
extensão do espaço construído. Emprega o conceito de aglomeração urbana para 
as unidades que compõem uma mancha contínua de ocupação sobre mais de um 
município, envolvendo fluxos intermunicipais, complementaridade funcional e 
integração socioeconômica. Difere do entendimento de região metropolitana que, 
neste trabalho, corresponde a uma porção definida institucionalmente. Considera 
metrópole, a cidade principal de uma aglomeração, destacando-se pelo tamanho 
populacional e econômico, desempenho de funções complexas e diversificadas, e 
relações econômicas com várias outras aglomerações, funcionando como centro 
de comando e coordenação de uma rede urbana. 

Este entendimento orientou a definição da hierarquia dos espaços urbanos, 
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que teve como pressupostos a centralidade, definida por indicadores do grau de 
importância, aferindo a complexidade e diversidade de funções e sua abrangência 
espacial, e a natureza metropolitana, associada a níveis elevados de concentração de 
população e atividades, particularmente as de maior complexidade, e a centralidade 
que transcende a região. Para tanto, valeu-se de informações sobre o volume 
populacional e de atividades, fluxos, e oferta de bens e serviços mais raros e 
avançados, característicos da "nova economia", disponíveis para todo o território 
nacional. 

Entre as 37 unidades de espaços urbanos consideradas foram 
identificadas, por meio de dois processos classificatórios, seis categorias que 
expressam sua hierarquia. A categoria 1 inclui apenas a RM de São Paulo, com os 
resultados mais expressivos em todos os indicadores. A RM do Rio de Janeiro, com a 
segunda maior pontuação em todos os indicadores, também compõe, 
individualmente, a categoria 2, com elevado desnível entre sua posição e a de São 
Paulo. Na categoria 3 enquadram-se as RMs de Belo Horizonte, Porto Alegre, 
Brasília, Curitiba, Salvador, Recife e Fortaleza. Na categoria 4, as RMs de Campinas, 
Vitória, Goiânia, Belém e Florianópolis, assim como Manaus. Estas quatro categorias 
foram consideradas como “metropolitanas”, dado que apresentam indicadores com 
expressividade superior aos das demais categorias. Na categoria 5 incluem-se as 
RMs Norte/Nordeste Catarinense, Baixada Santista, Natal e Londrina, configurando 
um perfil de espaço metropolitano emergente, além das RMs de São Luís, Maceió e 
João Pessoa, as aglomerações de Aracaju e Cuiabá, e a capital Campo Grande. Na 
categoria 6, as RMs Vale do Itajaí, Maringá, Foz do Itajaí, Vale do Aço, Carbonífera e 
Tubarão, a RIDE Teresina e as capitais Porto Velho, Macapá, Rio Branco, Palmas e 
Boa Vista. 

Os espaços urbanos em análise foram classificados conforme o nível de 
integração dos municípios à dinâmica da aglomeração. Esses níveis foram 
captados por indicadores de evolução demográfica, fluxos de deslocamentos 
pendulares, densidade e características ocupacionais, por meio dos quais 
delimitou-se a abrangência efetiva da aglomeração em cada unidade pesquisada. 

Quase a metade dos 434 municípios, exclusive pólos, que se localizam 
nos espaços urbanos apresenta níveis muito baixo ou baixo de integração na 
dinâmica da aglomeração, e os 125 municípios classificados nos níveis alto e 
muito alto reúnem 26 milhões de pessoas, ou 31,4% da população total das 
unidades pesquisadas, e 41,7% incremento populacional ocorrido no período 
1991/2000. Os 37 pólos desses espaços, mesmo quando apresentam tendência à 
desaceleração do ritmo de crescimento, mantêm sua condição de principais áreas 


de concentração populacional no país, reunindo 47 milhões de habitantes (57% da 
população total das unidades pesquisadas) e absorvendo 45,1% do incremento 
populacional verificado nos grandes espaços urbanos. Esses dados demonstram o 
descompasso entre os limites institucionais das regiões metropolitanas e a efetiva 
configuração do recorte de sua aglomeração. 

Considerando os indicadores selecionados entre os utilizados para a 
composição da hierarquia dos espaços urbanos foi dimensionado, sobre o recorte da 
aglomeração, o grau de concentração de atividades no pólo. De modo geral, os pólos 
reúnem mais de 50% dos valores correspondentes a cada atividade considerada. Há 
aglomerações muito concentradas, com mais de 75% dos valores de cada indicador 
registrado nos pólos (Brasília, Goiânia, Belém, Natal, Londrina, São Luís, Maceió, 
Cuiabá, João Pessoa, Teresina, Maringá, Carbonífera e Tubarão), ou concentradas, 
quando esse percentual é atingido com a contribuição de mais um município (casos 
de Rio de Janeiro/Niterói, Curitba/São José dos Pinhais, Salvador/Camaçari, 
Fortaleza) Maracanaú, Florianópolis/São José, Joinvile/Jaraguá do Sul, no 
Norte/Nordeste Catarinense, e Aracaju/Nossa Senhora do Socorro). Com menor grau 
de concentração apontam-se as aglomerações de São Paulo, Porto Alegre, Belo 
Horizonte, Recife, Campinas, Vitória, Baixada Santista, Vale do Itajaí, Foz do Itajaí e 
Vale do Aço, nas quais há participação mais ampla de outros municípios, além do 
pólo. 

Com base nos níveis de integração intra-aglomerado foi construída uma 
tipologia dos espaços urbanos. Com nível muito alto de integração classificam-se os 
recortes das aglomerações metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília; 
com nível alto, as aglomerações metropolitanas de Vitória, Belém e Florianópolis, e 
as aglomerações urbanas de Natal, Londrina, São Luís, Maceió, Cuiabá, João 
Pessoa, Aracaju, Maringá e Foz do Itajaí; com nível médio de integração, as 
aglomerações metropolitanas de Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba, Recife, 
Fortaleza, Campinas, Goiânia e Baixada Santista. A RM de Salvador, as 
aglomerações urbanas do Norte/Nordeste Catarinense e de Tubarão classificam-se 
no nível baixo; e no muito baixo, as aglomerações do Vale do Itajaí, Teresina, Vale do 
Aço e Carboniífera. 

Também foi dimensionada a condição social dos espaços urbanos em 
análise, dado que situação social de sua população moradora mostra-se bastante 
distinta, seja na escala inter-aglomerados, como na escala intra-aglomerados. 
Para dimensionar essas desigualdades sociais foram considerados o Índice de 
Carência Habitacional e a taxa de pobreza do município, cujos resultados foram 
confrontados com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. Os municípios 


que compõem os espaços estudados foram classificados em cinco grupos 
conforme sua condição social: muito boa, boa, média, ruim e muito ruim. Nas 
condições sociais muito boa e boa foram classificados 199 municípios (42% do 
total considerado). Excluindo os pólos, a maioria desses municípios apresenta 
nível de integração na dinâmica do aglomerado variando de médio a muito alto. 
Nas condições sociais muito ruim e ruim, foram classificados 131 municípios (28% 
do total), a maioria entre aqueles com níveis muito baixo e baixo de integração. 
Em condição social intermediária encontram-se 140 municípios, sendo a maioria 
com nível de integração médio a muito baixo. 

Observa-se que municípios mais distantes do pólo ou menos integrados 
à dinâmica da aglomeração possuem pior condição social. Verifica-se também que 
nenhum pólo se encontra na condição muito ruim, e somente Macapá apresenta 
situação ruim. Há que se ressaltar que inúmeros municípios classificados nas 
condições muito boa e boa apresentam enormes concentrações populacionais. 
Disto decorre que, mesmo com as melhores condições relativas, apresentam 
acentuada concentração absoluta de pessoas em condição social desfavorável. 

Esta classificação dos municípios segundo sua condição social, conside- 
rando as condições da infra-estrutura de saneamento e de pobreza, possui 
estreita correspondência com o posicionamento dos municípios segundo classes 
do IDH-M. Os municípios classificados como de alto desenvolvimento (IDH-M igual 
ou superior a 0,800), em sua maioria, foram enquadrados em condição social 
muito boa ou boa. Aqueles considerados como de nível de desenvolvimento médio 
inferior (IDH-M entre 0,500 e 0,649) apresentam condição social muito ruim ou 
ruim. 

De modo a obter um padrão sintético das condições sociais de cada um 
dos 37 espaços urbanos, os mesmos foram agrupados em cinco classes, a partir 
da distribuição percentual da população por condição social do município de 
residência. As RMs de São Paulo, Campinas, Florianópolis, Norte/Nordeste 
Catarinense e Vale do Itajaí, foram classificadas como de condição social muito 
boa, uma vez que mais de 70% de sua população reside em municípios 
classificados nesta mesma condição social. As RMs do Rio de Janeiro, Porto 
Alegre, Curitiba, Maringá, Foz do Itajaí e Carbonífera foram classificadas na classe 
de condição social boa. Entre esses espaços também se verifica forte 
concentração populacional (entre 50 e 70%) em municípios socialmente muito 
bons, mas com participação também importante de municípios com condição 
social boa ou média. 


Na classe de condição social média alta, a participação populacional dos 
municípios socialmente muito bons, quando ocorre, apresenta-se em patamar 
inferior a 50%. A maior concentração se dá em municípios de condição boa, 
complementada por aqueles de condição média. Esta classe reúne as RMs de 
Belo Horizonte, Salvador, Vitória, Goiânia, Baixada Santista, Londrina, Cuiabá, 
Tubarão, assim como Boa Vista e Palmas. O grupo de espaços urbanos 
classificados como de condição social média baixa caracteriza-se por não possuir 
nenhum município considerado socialmente muito bom. Dentre as 9 unidades que 
o compõem, em apenas quatro verifica-se concentração populacional em 
municípios de boa condição social, porém, essas unidades têm, também, parcela 
importante de sua população (entre 15% e 24%) residindo em municípios 
socialmente ruins ou muito ruins (RMs de Brasília, Natal e Vale do Aço, e 
aglomeração de Aracaju). Os demais espaços urbanos desta classe são 
constituídos pela RM de Belém, na qual quase toda população reside em 
municípios de condição social média, e por municípios que não configuram 
aglomeração (Manaus, Campo Grande, Porto Velho e Rio Branco). As RMs de 
Recife, Fortaleza, São Luís, Maceió e João Pessoa, a RIDE de Teresina, assim como 
Macapá foram enquadrados na condição social ruim — nenhum de seus municípios foi 
classificado na condição muito boa ou boa e todas possuíam 15% ou mais de sua 
população residindo em municípios precários (condições ruim ou muito ruim). 

Deve-se salientar que das 15 unidades classificadas como de caráter 
metropolitano (categorias 1 a 4), dez possuem condição social de média alta a muito 
boa, e são elas as maiores concentrações populacionais do país, em cujo interior se 
manifestam intensas desigualdades, abrangendo enormes | contingentes 
populacionais. Salienta-se ainda que nas classes de condição social muito boa e boa 
encontram-se apenas espaços urbanos localizados nas regiões Sul e Sudeste, 
enquanto nas classes de condição média baixa ou ruim predominam as unidades 
que, na hierarquia dos espaços urbanos, foram consideradas como de caráter não- 
metropolitano. 

O quadro apresentado a seguir sintetiza as classificações dos espaços 
urbanos elaboradas neste estudo. 


QUADRO-SÍNTESE - POSIÇÃO NA HIERARQUIA DOS ESPAÇOS URBANOS, GRAU DE INTEGRAÇÃO, GRAU DE 
CONCENTRAÇÃO, CONDIÇÃO SOCIAL E CLASSIFICAÇÃO NA REDE URBANA 


ESPAÇO 
URBANO 


| RMs DO BRASIL 


Categoria Integração Condição Social 


Metropolitanos 
São Paulo 

Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Porto Alegre 
Brasília 
Curitiba 
Salvador 
Recife 
Fortaleza 
Campinas 
Manaus 
Vitória 
Goiânia 
Belém 
Florianópolis 
Não-Metropolitanos 
Norte/Nord. Cat. 
Baixada Santista 
Natal 

Londrina 

São Luís 

Maceió 

Cuiabá 

Campo Grande 
João Pessoa 
Aracaju 

Vale do Itajaí 
Teresina 

Maringá 

Foz do Itajaí 

Vale do Aço 
Carbonifera 

Porto Velho 
Macapá 

Rio Branco 

Palmas 

Boa Vista 

Tubarão 
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16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 


Muito Alto 
Muito Alto 
Médio 
Médio 
Muito Alto 
Médio 
Baixo 
Médio 
Médio 
Médio 
Alto 
Médio 
Alto 
Alto 


Baixo 
Médio 
Alto 
Alto 
Alto 
Alto 
Alto 
Alto 
Alto 
Muito Baixo 
Muito Baixo 
Alto 
Alto 
Muito Baixo 
Muito Baixo 


Baixo 


Menos Concentrada 
Concentrada 
Menos Concentrada 
Menos Concentrada 
Muito Concentrada 
Concentrada 
Concentrada 
Menos Concentrada 
Concentrada 
Menos Concentrada 
Menos Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Concentrada 


Concentrada 
Menos Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Concentrada 
Menos Concentrada 
Muito Concentrada 
Muito Concentrada 
Menos Concentrada 
Menos Concentrada 
Muito Concentrada 


Muito Concentrada 


(1) Segundo estudo Caracterização e Tendências da Rede Urbana do Brasil (IPEA, 2002): 
MG - Metrópole Global; MN - metrópole Nacional; MR - Metrópole Regional; CR - Centro Regional; 
CSR - Centro Sub-Regional; s/c - sem classificação (população inferior ao limite para classificação). 


Muito Boa 
Boa 
Média Alta 
Boa 
Média Baixa 
Boa 
Média Alta 
Ruim 
Ruim 
Muito Boa 
Média Baixa 
Média Alta 
Média Alta 
Média Baixa 
Muito Boa 


Muito Boa 
Média Alta 
Média Baixa 
Média Alta 
Ruim 
Ruim 
Média Alta 
Média Baixa 
Ruim 
Média Baixa 
Muito Boa 
Ruim 
Boa 
Boa 
Média Baixa 
Boa 
Média Baixa 
Ruim 
Média Baixa 
Média Alta 
Média Alta 
Média Alta 


CLASSE DE 
CENTRO REDE 


URBANA! 


MN 
MN 
MN 
MN 
MN 
MN 
MN 
MR 
MN 
CR 
MR 
MR 
CR 


CSR 
CR 
CR 
CR 
CR 
CR 
CR 
CR 
CR 
CR 

CSR 
CR 

CSR 

CSR 

CSR 

CSR 
CR 

CSR 
CR 

CSR 

CSR 
s/c 


